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RESUMO 

 

A intensa atividade antrópica, como uso incorreto do solo, agricultura, pecuária, falta de 

saneamento básico e desmatamento, provoca incontáveis problemas em bacias hidrográficas, 

comprometendo o equilíbrio dos ecossistemas, a qualidade da água, e, consequentemente, a 

saúde e o bem-estar da população. Para assegurar a conservação nessas áreas, é preciso adquirir 

conhecimentos sobre aspectos socioambientais, desde escalas menores, como microbacias. 

Diante disso, objetivou-se realizar um diagnóstico dos problemas socioambientais da 

microbacia Anhumas, inserida na sub-bacia do Rio Mandu, em Pouso Alegre - MG. O 

instrumento de coleta de dados foi um questionário aplicado aos moradores maiores de 18 anos. 

O questionário foi respondido por 80 moradores, sendo um representante de cada propriedade 

rural visitada. Verificou-se que a maioria das propriedades utiliza cisternas para captação de 

água subterrânea. Em um percentual menor, o poço artesiano (23,75%) e a mina d’água (7,50%) 

também são fontes de água para o uso nas propriedades rurais da região. A baixa utilização de 

mina d’água e a ocorrência de nascentes somente em 22,5% das propriedades revelam a 

importância de ações de educação ambiental na região sobre a conservação dos recursos 

hídricos. Verificou-se precariedade nos tratamentos de efluentes gerados na microbacia 

Anhumas, com maior utilização de fossa rudimentar. Os resultados obtidos neste trabalho 
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podem subsidiar projetos e políticas públicas sobre recursos hídricos, restauração florestal, 

saneamento básico e agricultura sustentável na região. 

 
Palavras-chave: Uso e ocupação do solo. Recursos hídricos. Saneamento básico. 

 
 

ABSTRACT 

 

The intense water activity, such as incorrect use of soil activity, agriculture, livestock, lack of 

basic sanitation and deforestation, causes countless problems in hydrographic basins, 

compromising the balance of ecosystems, water quality, and consequently, the health and well- 

being of the population. To ensure conservation in these areas, it is necessary to acquire 

knowledge about socio-environmental aspects, from smaller scales, such as microbasins. 

Therefore, the objective of this study was to carry out a diagnosis of the socio-environmental 

problems of the Anhumas microbasin , located in the Mandu River hydrographic sub-basin, in 

Pouso Alegre - MG. The data collection instrument was a questionnaire applied to residents 

over 18 years of age. The questionnaire was answered by 80 residents, one representative of 

each rural property visited. It was found that most properties use cisterns to capture 

groundwater. In a smaller percentage, the artesian well (23.75%) and the water mine (7.50%) 

are also sources of water for use on rural properties in the region. The low use of water mines 

and the occurrence of springs in only 22.5% of the properties make it important for 

environmental education actions in the region on the conservation of water resources. It was 

verified the precariousness in the treatment of effluents generated in the Anhumas watershed 

with greater use of rudimentary cesspools. The results of this work can support projects and 

public policies on water resources, forest restoration, basic sanitation and sustainable 

agriculture in the region. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A água é essencial para a manutenção dos ecossistemas, além de ser um bem social 

básico para adequada qualidade de vida das populações humanas (OLIVEIRA; ACORSI; 

SMANIOTTO, 2018). A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei n° 

9.433/1997, consolida princípios contemporâneos de gestão de recursos hídricos e define a 

bacia hidrográfica como unidade territorial para sua implementação (BRASIL, 1997; SILVA, 

2021). Em uma única bacia, existem várias sub-bacias e muitas microbacias, que são as 

unidades fundamentais para a comunicação e o manejo, uma vez que a característica ambiental 
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de uma bacia reflete o somatório dos efeitos das intervenções ocorridas no conjunto das 

microbacias nela contidas (SOUSA, 2012). 

Apesar de ser um bem renovável, a água é um recurso ambiental finito e vulnerável, 

sendo que diversos fatores podem alterar a sua disponibilidade e qualidade, como: o 

desmatamento de matas ciliares, uso incorreto do solo e demais atividades antrópicas 

(SANTOS; GRIEBELER; OLIVEIRA, 2010; CAMPOS; RAMIRES; PAULA, 2011). 

Para assegurar a conservação dos recursos hídricos, é preciso que os gestores e 

formuladores de políticas públicas adquiram conhecimento sobre os aspectos ambientais, 

sociais e econômicos de regiões onde se inserem as bacias hidrográficas (ROCHA; KURTZ, 

2001; LANGE et al., 2010). O diagnóstico socioambiental de nascentes e mananciais em área 

urbana é importante, pois permite análises locais sobre o uso do solo, cobertura vegetal, além 

de outros fatores provocados pela ação humana (ROCHA, 1997). 

São necessários estudos integrados, aliados com a definição de bacias e microbacias 

hidrográficas, gestão ambiental, degradação e desequilíbrios ambientais para a elaboração de 

critérios de análise, diagnóstico e interferência em etapas de planejamento estratégico 

(ROCHA; VIANNA, 2008). Em Minas Gerais, o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), 

previsto na Lei n° 13.199/1999, orienta sobre a necessidade de integrar a gestão de recursos 

hídricos com as políticas setoriais, como a agricultura e o saneamento (MINAS GERAIS, 1999; 

INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS - IGAM, 2021). 

No Sul do Estado, a sub-bacia hidrográfica do Rio Sapucaí, integrante da bacia do 

rio Grande, abrange vários municípios, dentre eles Pouso Alegre, que é banhado pelos rios 

Cervo, Mandu, Ribeirão das Mortes, Sapucaí e Sapucaí-Mirim. Todos esses rios possuem 

notável importância, devido ao uso múltiplo de seus recursos, como abastecimento urbano e 

industrial, dessedentação de animais, irrigação, diluição de efluentes e preservação de flora e 

fauna. O fornecimento de água para toda a população e indústrias de Pouso Alegre é realizado 

pela Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA), mediante tratamento 

convencional da água captada nos rios Mandu e Sapucaí-Mirim (NÚCLEO ESTRATÉGICO 

INTERDISCIPLINAR DE RESILIÊNCIA URBANA - NEIRU, 2021). 

De acordo com Gouvêa (2004), a história da ocupação do município de Pouso 

Alegre está intimamente ligada à história da ocupação das planícies dos rios Sapucaí-Mirim e 

Mandu e suas proximidades. A origem da cidade de Pouso Alegre está estreitamente ligada ao 
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rio Mandu, pois às suas margens havia um pouso onde os viajantes faziam uma parada durante 

a sua caminhada pelo interior das gerais. 

No entanto, a sub-bacia do Rio Mandu passou por um processo de intensificação de 

atividades antrópicas, que acarretou um aumento na pressão sobre os recursos naturais e, 

consequentemente, a degradação e perturbações das matas ciliares (SOUSA, 2012). 

A mata ciliar é uma das formas mais importantes de preservar o solo nas margens 

de cursos d’água, pois são formações florestais que possuem a função de preservar a paisagem, 

a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitando o fluxo gênico de fauna e flora e 

assegurando o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2012a). 

A cobertura florestal é essencial para manutenção das nascentes, auxiliando na 

regulação, qualidade e preservação dos mananciais que abastecem cidades e comunidades rurais 

em suas necessidades, como a pecuária, a agricultura, além da vida silvestre (ROCHA- 

NICOLEITE et al., 2013). 

Assim, os esforços associados à conservação dos recursos naturais devem ser 

integrados em solução conjunta dos problemas como: erosão, desmatamento, saneamento 

básico, poluição dos corpos hídricos, dentre outros, visando a melhoria e bem-estar das 

comunidades. 

Nesse contexto, objetivou-se realizar um diagnóstico dos problemas 

socioambientais da microbacia Anhumas, inserida na sub-bacia do Rio Mandu, em Pouso 

Alegre - MG, a fim de subsidiar projetos e políticas públicas sobre recursos hídricos, 

restauração florestal, saneamento básico e agricultura sustentável na região. 

 
3 MATERIAL E MÉTODOS 

 
 

O estudo foi realizado no bairro rural Anhumas, no Mapa 1, no município de Pouso 

Alegre, sul de Minas Gerais (22°15’54.3’’S; 46°01’32.7’’O). O bairro está situado na 

microbacia Anhumas, inserida na sub-bacia hidrográfica do Rio Mandu, que é responsável por 

70% do abastecimento público da cidade. De acordo com a classificação de Köppen, o clima da 

região é Cwa - caracterizado por verões quentes e chuvosos e invernos secos (MARTINS et al., 

2018). O solo da região é caracterizado como Latossolo vermelho-amarelo distrófico 

(FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, 2021). 
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Mapa 1 – Localização do bairro Anhumas, Pouso Alegre - MG 
 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022) 

 

 

Foram realizadas seis visitas a campo, entre setembro e novembro de 2020, para 

reconhecimento in loco dos problemas socioambientais da microbacia Anhumas. A coleta de 

dados foi feita com moradores maiores de 18 anos de idade, sendo um representante de cada 

propriedade visitada. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

(CEP-UNIVÁS) e a participação dos moradores foi de caráter voluntário, sendo entregue e 

explanado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

O instrumento de coleta de dados foi um questionário estruturado, contendo 

perguntas sobre situação dos recursos hídricos, atividades desenvolvidas na propriedade, 

controle de erosão, abastecimento do lençol freático, saneamento básico e interesse em 

estruturas para produção de água. 

Foram realizadas análises descritivas da amostra (medidas de dispersão e 

percentual), com a confecção dos gráficos no programa SigmaPlot 11.0 (Systat Software, Inc.). 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 

O questionário foi respondido por 80 moradores, sendo um representante de cada 

propriedade rural visitada. Em relação ao grau de escolaridade, verificou-se que todos 
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frequentaram apenas a educação básica: 55% o ensino fundamental e 45% o ensino médio. 

Durante o período de estudo, em média, três pessoas (3,0 ± 1,3) (média ± desvio padrão) 

residiam em cada propriedade. 

Dentre os imóveis visitados, 91,25% não possuíam inscrição no Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) no momento da coleta de dados. Somente 8,75% estavam cadastrados. 

O CAR foi instituído pelo Código Florestal (Lei n° 12.651/2012) e, de acordo com o Art. 29, é 

um registro obrigatório para todos os imóveis rurais com a finalidade de integrar as informações 

ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, 

monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento (BRASIL, 

2012a). As informações ambientais das propriedades rurais ficam armazenadas no Sistema 

Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), instituído pelo Decreto Federal nº 7.830/2012 

(BRASIL, 2012b), sendo importantes para adoção de políticas públicas ambientais preventivas 

e repressivas (ROCHA et al., 2021). 

Em relação à origem da água utilizada no local, conforme Gráfico 1, a maioria das 

propriedades possui cisternas para captação de água subterrânea (68,75%), sendo poços com 

menor profundidade em relação ao poço artesiano. Em um percentual menor, no Gráfico 1, o 

poço artesiano (23,75%) e a mina d’água (7,50%) também são fontes de água para o uso nas 

propriedades rurais da região. A utilização de poços é uma alternativa de abastecimento para as 

comunidades rurais, que também utilizam muita água na agricultura. No entanto, a perfuração 

de um poço artesiano deve ser feita de acordo com as normas técnicas e com uma tecnologia 

confiável para fornecer um maior aproveitamento da água subterrânea (ANDRADE; 

ANDRADE, 2020). Eventos de escassez hídrica foram relatados por 53,75% dos proprietários 

rurais. 
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Gráfico 1 – Origem da água utilizada no bairro Anhumas, Pouso Alegre - MG 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022) 

 

 

A baixa utilização de mina d’água (7,50%) e a ocorrência de nascentes somente em 

22,5% das propriedades revelam a importância de ações de educação ambiental na região sobre 

a preservação de nascentes, visto que nem todas as propriedades possuem Área de Proteção 

Permanente (APP) conservadas ao redor das nascentes ou cercamento das mesmas. Atualmente, 

a Prefeitura Municipal de Pouso Alegre possui ações na região através do projeto “Nossa Água, 

Nosso Futuro”, que propicia um apoio técnico e financeiro aos proprietários rurais habilitados 

que cumprem as metas estabelecidas para preservação dos mananciais afluentes do Rio Mandu. 

Este projeto possui parcerias com o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Sul de Minas (IFSULDEMINAS), Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (EMATER), Instituto Estadual de Florestas (IEF), The Nature Conservancy (TNC), 

Conservador das Águas do Município de Extrema, Câmara Municipal de Pouso Alegre, 

Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, Plano Conservador da Mantiqueira, SOS 

Mata Atlântica, World Resources Institute (WRI Brasil), União Internacional para a 

Conservação da Natureza (IUCN) e Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

(POUSO ALEGRE, 2021). 

Também em Minas Gerais, a COPASA vem, há várias décadas, implementando 

ações de proteção e preservação ambiental, com o objetivo de recuperar os recursos naturais 

das bacias hidrográficas sujeitas à exploração com a finalidade de abastecimento público. O 
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Programa “Pró-mananciais”, criado pela COPASA, tem como objetivo proteger e recuperar as 

microbacias hidrográficas e as áreas de recarga dos aquíferos, cujos mananciais servem para a 

captação dos sistemas de abastecimento público de água operados pela empresa. Desde 2017, 

por meio desse programa, ações como cercamento de nascentes, plantios de mudas, entre outras, 

são realizadas visando a recuperação e preservação de nascentes mananciais de Pouso Alegre 

(COPASA, 2021). 

De acordo com Pieroni et al. (2019), a identificação, a análise e a classificação das 

nascentes quanto ao seu estado de conservação, tornam-se importantes instrumentos na 

composição de estudos voltados ao gerenciamento de microbacias, fornecendo dados que 

subsidiem a tomada de decisão, a definição de áreas prioritárias à conservação e preservação e 

ainda, a locação de recursos. 

Outro ponto abordado no questionário foi sobre a erosão dos solos, um problema 

comum em áreas rurais em consequência das atividades antrópicas, como a produção 

agropecuária e queimadas, que deixam o solo exposto e desprotegido, suscetível à incidência 

das chuvas (GUERRA; SILVA; BOTELHO, 2012). Nesses casos, a construção de barraginhas, 

que são pequenas bacias escavadas no solo para captação da água das chuvas, evita o surgimento 

de erosões, assoreamentos, além de permitir a infiltração no solo e garantir o abastecimento do 

lençol freático (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, 2009; 

OLIVEIRA FILHO, 2020). 

Contudo, apenas 7,50% das propriedades visitadas possuem barraginhas. Outras 

técnicas, como terraceamento não foram relatadas pelos moradores como prática utilizada para 

atenuar processos erosivos. Torna-se então válido, a adoção de diretrizes sobre a recuperação 

de solos degradados na microbacia Anhumas, com apresentação de técnicas de alocação de 

bacias de contenção considerando a hidrologia, o clima e o uso e cobertura da terra (LIMA, 

2011; BOLETIM DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO, 2019). 

A respeito das atividades econômicas desenvolvidas no bairro Anhumas, destacam- 

se o cultivo de hortaliças (Olericultura), o cultivo de outras plantas (milho, batata, mandioca, 

inhame e banana) e a criação de aves (Avicultura), ocorrendo em 35%, 19,25% e 18,75% das 

propriedades, respectivamente. Em 23,75% das residências rurais não há prática de atividades 

econômicas. Outras práticas são desenvolvidas em menor escala, como fabricação de laticínios, 

criação de bovinos e abelhas (9,25%). Além disso, há a presença de uma fábrica de polvilho em 

uma propriedade rural. 
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A água obtida nas propriedades localizadas na microbacia Anhumas é utilizada para 

uso doméstico/irrigação (47,50%), seguido de apenas uso doméstico (25%) e uso 

doméstico/animal (21,25%). Cerca de 5% da água, conforme Gráfico 2, é utilizada em 

propriedades para uso doméstico juntamente com atividades de agricultura e pecuária. Apenas 

1,25% é destinada ao uso doméstico juntamente com a fábrica de polvilho. 

 
Gráfico 2 – Uso da água no bairro Anhumas, Pouso Alegre - MG 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022) 

 

 

Para uma melhor gestão e uso dos recursos hídricos, é relevante o desenvolvimento 

de estratégias para monitorar a qualidade das águas na microbacia Anhumas, visto que, por 

exemplo, o uso indiscriminado de fertilizantes e insumos fitossanitários aumentam a 

probabilidade de poluição ambiental (RHEINHEIMER; GONÇALVEZ; PELLEGRINI, 2003). 

Em relação aos tipos de efluentes gerados pelas propriedades rurais, conforme 

Gráfico 3, 72,50% são oriundos de uso doméstico, 26,25% doméstico/animal, e apenas 1,25% 

de doméstico/industrial, que provém da fábrica de polvilho de uma propriedade. 
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Gráfico 3 – Tipos de efluentes gerados no bairro Anhumas, Pouso Alegre - MG 
 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022) 

 

 

Em áreas rurais brasileiras, é comum a adoção de sistemas de coleta ou tratamento 

do esgoto mais simples, como fossa séptica e até mesmo sistemas inadequados, como fossas 

rudimentares, também denominadas de “fossa negra”, que favorecem o contato direto do 

resíduo com o solo e, consequentemente, sua infiltração, podendo levar a contaminação da água 

subterrânea existente nesses locais (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUÁRIA, 2016). Conforme os resultados obtidos no Gráfico 4, foi possível observar 

a precariedade nos tratamentos de efluentes gerados na microbacia Anhumas, com maior 

utilização de fossa rudimentar (81,25%). 

Gráfico 4 – Destinação de efluentes no bairro 

Anhumas, Pouso Alegre - MG 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022) 
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A utilização de fossas rudimentares em regiões de nascentes é muito preocupante, 

pois geram danos ao meio ambiente e à saúde pública devido aos contaminantes oriundos dos 

dejetos que atingem o lençol freático, contaminando os recursos hídricos utilizados pelos 

moradores do local (NASCIMENTO, 2019). Conforme a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária e Brasil (2016), nos municípios brasileiros como um todo, o destino mais comum 

para os esgotos domésticos ainda são fossas rudimentares, havendo também fossas sépticas e 

valas a céu aberto, disposição direta em corpos d’água e outras formas de disposição incorreta. 

Durante a aplicação do   questionário,   foi   possível   observar   a   escassez   de 

informações dos moradores sobre esse assunto. Todos os moradores que utilizam a fossa 

rudimentar informaram não ter conhecimento dos danos deste método sobre os recursos 

hídricos, meio ambiente e à própria saúde. Fato também observado por Moura Netto, Guisso, e 

Schaffer (2019), na bacia do Rio Santa Maria da Vitória - ES, onde eles avaliaram as formas de 

destinação final do esgoto sanitário e verificaram também a falta de percepção ambiental dos 

habitantes sobre os riscos de contaminação e dos impactos causados pelo método mais utilizado 

“fossa negra”. 

De acordo com Nascimento (2019), a falta de saneamento básico é uma das 

principais causas da mortalidade infantil no Brasil, causada por doenças parasitárias e 

infecciosas. Essas doenças são decorrentes tanto da quantidade como da qualidade das águas de 

abastecimento, da destinação inadequada dos esgotos sanitários, águas residuais e resíduos 

sólidos e, principalmente, pela carência de uma educação sanitária e ambiental. 

A fossa séptica, se instalada corretamente, é uma forma simples e econômica de 

tratar o esgoto e devolver a água ao meio ambiente com o mínimo impacto possível 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT, 1993; FRANCESCHINI, 

2018). 

No entanto, o biodigestor é o sistema de destinação de esgoto mais sustentável. 

Existem biodigestores que servem para o reaproveitamento de resíduos para a produção de 

energia e adubo (SANTOS et al., 2017). Basicamente, a biodigestão é o processo de 

decomposição de matéria orgânica submetida a um ambiente anaeróbico gerando um composto 

constituído, principalmente, de metano e dióxido de carbono (biogás) e um resíduo líquido rico 

em minerais que pode ser utilizado como biofertilizante (SANTOS, 2016). 

No entanto, o biodigestor utilizado na região é um sistema compacto de tratamento 
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de esgoto, funciona praticamente da mesma forma que a fossa séptica, porém possui uma 

tecnologia mais moderna aplicada para o tratamento de efluentes, garantindo maior eficiência, 

menor espaço para instalação e dispensando o caminhão limpa fossa. 

Conforme Gráfico 5, um fato positivo é que muitos moradores (68,78%) expuseram 

ter interesse na instalação da fossa séptica em suas propriedades, como também plantio de 

mudas e cercamento, principalmente em propriedades que possuem nascentes. Porém, ainda é 

necessário orientar a população local sobre a importância dos mananciais e saneamento básico, 

bem como o uso de medidas mais sustentáveis, buscando mitigar os impactos ambientais sobre 

os recursos hídricos. 

 

Gráfico 5 – Interesse dos proprietários rurais do bairro Anhumas em 

estruturas para melhorar a captação de água, Pouso Alegre -MG 
 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022) 

 

 

De acordo com Brito e Pereira (2021), os custos para preservação e recuperação dos 

recursos hídricos podem parecer onerosos, especialmente aos municípios, mas independente da 

área, gestores municipais devem planejar o desenvolvimento econômico, considerando a 

disponibilidade hídrica. Esses custos também se convertem em economia na medida que são 

revertidos na gestão sustentável da bacia hidrográfica. 
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Assim sendo, políticas públicas devem ser adotadas e ações de educação ambiental 

devem ser implementadas na microbacia Anhumas, pois são de grande importância para auxiliar 

na conscientização dos problemas ambientais gerados no local, sendo também um estímulo para 

os moradores buscarem soluções para os danos causados. 

 
5 CONCLUSÃO 

 
 

O estudo possibilitou a identificação de alguns problemas socioambientais na 

microbacia Anhumas relacionados aos recursos hídricos e ao saneamento básico. Observou-se 

que poucas propriedades possuem nascentes, mostrando a importância de implementar ações 

de educação ambiental na região sobre a preservação das mesmas. 

O sistema de captação de água, na maioria das propriedades, é o subterrâneo, através 

de cisternas e poços artesianos. Eventos de escassez hídrica foram relatados por 53,75% dos 

proprietários rurais. 

Em relação ao saneamento básico, verificou-se precariedade nos tratamentos de 

efluentes gerados, com maior utilização de fossa rudimentar. 

Os resultados obtidos neste trabalho podem subsidiar projetos e políticas públicas 

sobre recursos hídricos, restauração florestal, saneamento básico e agricultura sustentável na 

região. 
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